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Este artigo é sobre o futuro papel do setor comercial na saúde global e na equidade em saúde. A discussão não é sobre a 
derrubada do capitalismo nem uma adoção total de parcerias corporativas. Nenhuma solução isolada pode erradicar os 
danos dos determinantes comerciais da saúde – os modelos de negócios, as práticas e os produtos dos agentes do mercado 
que prejudicam a equidade em saúde e a saúde e o bem-estar humano e planetário. Mas as evidências mostram que modelos 
econômicos progressistas, estruturas internacionais, regulamentação governamental, mecanismos de conformidade para 
entidades comerciais, tipos e modelos de negócios regenerativos que incorporam metas de saúde, sociais e ambientais e a 
mobilização estratégica da sociedade civil juntos oferecem possibilidades de mudança sistêmica e transformadora, reduzem 
tais danos decorrentes de forças comerciais e promovem o bem-estar humano e planetário. Em nossa opinião, a questão mais 
básica de saúde pública não é se o mundo tem recursos ou vontade de realizar tais ações, mas se a humanidade pode 
sobreviver se a sociedade não fizer esse esforço. 
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Introdução 
A pandemia de covid-19, a emergência climática, a carga 
crescente de doenças crônicas não transmissíveis (DCNTs) e as 
crescentes desigualdades de saúde dentro e entre os países tornam 
cada vez mais insustentável uma abordagem “apenas negócios 
como de costume” para a saúde pública e planetária. Conforme 
descrito anteriormente nesta Série,1,2 poderosos interesses 
comerciais e suas atividades desempenharam papéis 
fundamentais na exacerbação dessas crises. 
Este é o terceiro artigo desta Série e olha para o futuro. À medida 
que as sociedades se esforçam para construir um futuro mais 
justo, surgem questões sobre como prosperar em um mundo 
dominado por poderosos interesses comerciais e qual o papel que 
esse setor deve desempenhar na formação desse mundo. Para 
melhorar a saúde e a equidade em saúde, as atuais estruturas e 
sistemas políticos, econômicos e sociais precisam mudar. 
Fundamentalmente, a sociedade global como um todo deve se 
perguntar quais arranjos políticos e econômicos contribuirão mais 
para a saúde e a equidade em saúde do século XXI; qual o papel 
dos mercados em uma sociedade que privilegia os interesses 
públicos; quais arranjos institucionais e práticas de aplicação 
podem efetivamente regular práticas comerciais, produtos e 
problemas nocivos que transcendem as fronteiras nacionais; 
como modelos de negócios progressivos e regenerativos podem 
ser incentivados; e como os cidadãos e a sociedade civil podem 
promover as mudanças necessárias nas políticas públicas e nos 
negócios e garantir a responsabilização. 
Examinamos essas questões e oferecemos uma visão para um 
sistema que promova os interesses públicos, no qual a saúde 
pública e planetária e a equidade em saúde sejam objetivos 
prioritários para ações coletivas. Nós traçamos uma pauta 
transformacional imediata e de longo prazo através da lente da 
governança multinível, analisando o potencial de mudança de 
políticas globais para locais e abordagens de negócios 
progressivas e poderes regulatórios e reconhecendo a atuação de 
redes locais e transnacionais de cidadãos e organizações da 
sociedade civil que sejam independentes dos interesses da 
indústria. 

Oferecendo uma alternativa 
O modelo do primeiro artigo desta Série1 destaca as várias 
maneiras pelas quais os danos à saúde e à equidade em saúde 
podem surgir de forças comerciais. Fundamentalmente, o modelo 
sugere a necessidade de mudar a forma como as sociedades 
definem e medem o progresso, bem como o papel dos agentes 
comerciais na conquista desse progresso. Ele deixa claro que 
tanto as políticas focadas nas práticas dos determinantes 
comerciais da saúde (CDOH) quanto a transformação dos 
sistemas que constroem o poder comercial nocivo são 
fundamentais para o progresso social sustentável. 
Em um chamado para repensar o progresso social, o capitalismo 
contemporâneo e o papel do setor comercial dentro dele, 
imaginamos sociedades nas quais agentes públicos e privados 
priorizam a sustentabilidade ambiental, os direitos humanos, as 
necessidades básicas, a saúde e o bem-estar, bem como uma 
mudança normativa de sistemas consumistas nocivos. Imagine 
modelos de negócios progressivos que incorporem metas de 
saúde, equidade e meio ambiente, pelos quais as empresas são 
responsabilizadas: políticas macroeconômicas projetadas para 
garantir uma base social justa e ambientes econômicos operando 
dentro do teto ecológico.3 Imagine políticas públicas livres de 
interferência comercial; políticas e sistemas de emprego, 
educação, transporte, habitação e cuidados de saúde que apoiem 
as pessoas a viver com dignidade, com boa saúde e com plena 
sensação de bem-estar; e um modelo de governança que 
privilegie o interesse público em detrimento dos interesses 
privados. 
Alcançar o progresso social, conforme sugerido aqui, envolve 
múltiplas ações de diversos agentes, incluindo governos, 
organizações internacionais, empresas, grupos da sociedade civil 
e pesquisadores.4 Isso exigirá que as entidades comerciais 
progressivas e regenerativas e os agentes do mercado mudem 
seus modelos de lucro a qualquer custo para adotar modelos de 
negócios mais social e ambientalmente conscientes, respeitem os 
regulamentos para evitar práticas e produtos nocivos, além de 
acabar com a oposição às políticas de saúde pública que põem em 
risco seu poder ou seus lucros. 
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 Mensagens importantes 
 
• Não existe uma solução única para erradicar os danos dos 

modelos de negócios, das práticas e dos produtos dos agentes 
do mercado que afetam os padrões de saúde humana e 
planetária 

• Evidências crescentes destacam a necessidade de ação tanto 
em setores específicos quanto nos papéis sistêmicos mais 
amplos dos agentes comerciais 

• Fundamentalmente, abordar os determinantes comerciais da 
saúde e as desigualdades na saúde requer o reequilíbrio das 
assimetrias de poder 

• O mundo precisa de um sistema de governança multinível 
que privilegie os interesses públicos sobre os lucros e desafie 
o capitalismo contemporâneo a aumentar a compatibilidade 
com a saúde e a equidade em saúde 

• Uma pauta de ação para sistemas econômicos e políticos 
progressistas, estruturas internacionais, políticas e 
regulamentações domésticas, modelos de negócios 
regenerativos e mobilização estratégica da sociedade civil 
juntos oferece possibilidades para uma mudança sistêmica 
transformadora 

• Essa visão requer que: 
• Os estados e as organizações internacionais usem seu poder 

estrutural para mudar os sistemas de políticas e incentivar o 
investimento em modelos de negócios essenciais para a 
saúde, a equidade e a sustentabilidade 

• Os agentes comerciais acabem com a oposição às políticas 
regulatórias de saúde, respeitem os regulamentos para reduzir 
práticas e produtos nocivos e implementem modelos de 
negócios regenerativos 

• Os grupos da sociedade civil levantem suas vozes coletivas, 
articulem visões alternativas e responsabilizem os atores 
comerciais e os governos 

• Os acadêmicos e os pesquisadores, em colaboração com os 
agentes políticos, forneçam evidências adequadas ao 
propósito e apresentadas da maneira certa, no momento certo, 
para o público certo 

• Os agentes de saúde rompam com a hegemonia de um 
modelo biomédico de saúde e se engajem, de forma mais 
ampla, por exemplo, com os agentes influentes do comércio, 
das finanças e dos negócios 

• Este momento de covid-19 e a crescente emergência 
climática global fornecem um contexto que requer a 
promoção de conceituações ousadas de progresso social para 
tornar os interesses públicos e a saúde e o bem-estar humanos 
e planetários mais prioritários do que o lucro. 

políticas nacionais, além de convenções internacionais legal ou 
moralmente obrigatórias. A responsabilização exigirá o 
desenvolvimento de políticas públicas intersetoriais que 
privilegiem a equidade e a sustentabilidade, sem serem 
influenciadas pela interferência comercial, reconhecendo e 
implementando o que pode ser chamado de coerência política e 
equidade em saúde em todas as políticas. Alcançar o progresso 
social também exigirá que os cidadãos e as organizações da 
sociedade civil exijam mudanças e ações progressivas por parte de 
empresas e governos, bem como responsabilizem essas 
organizações. Especificamente para os agentes da saúde, será 
necessário romper com a hegemonia de um modelo biomédico de 
saúde5 e enfrentar a influência dos CDOH. 
 
Concretizando a alternativa: governar para interesses 
públicos 
Fundamentalmente, alcançar tal progresso social requer mudar o status quo 
e desafiar os desequilíbrios de poder. No entanto, os agentes comerciais e 
algumas instituições públicas se beneficiam do status quo e trabalham para 
mantê-lo. Todos os agentes usam diversas estratégias para promover 
interesses, exercer direitos, influenciar normas e outros agentes, tomar 
decisões e cumprir obrigações; essas são as expressões de poder. 
Os agentes comerciais exercem seu poder estrutural e sua influência por 
meio de práticas que incluem investimento, produção, marketing e 
emprego. Eles também exercem influência significativa por meio do 
poder ideacional que molda narrativas, normas e ideologias.1 Ao alinhar 
as normas e decisões do governo com seus interesses, com as 
ideias que eles usam para classificar as questões e até com a 
extensão da concordância de tais representações com as ideologias 
existentes, os agentes comerciais criam ambientes de políticas e 
regulatórios propícios aos seus interesses. Os estudiosos mostraram 
como essas diferentes formas de poder são usadas de forma eficaz em todas 
as indústrias (incluindo tabaco,6 refrigerantes,7 álcool,8,9 óleo de palma,10 
açúcar,11 jogos de azar,12 combustíveis fósseis,13,14 e redes sociais15), 
resultando em ações de saúde pública restritas.16–18 
No entanto, uma lente de poder não apenas ilumina as maneiras pelas quais 
os agentes comerciais exercem o poder, mas também identifica políticas 
públicas e estratégias de defesa da saúde pública que podem neutralizar esses 
exercícios de poder.19,20 Por exemplo, as análises da dinâmica de poder em 
políticas multissetoriais revelaram os processos institucionais e as 
classificações persuasivas usadas por agentes de interesse público para 
recalibrar as desigualdades de poder estrutural, inclusive entre os CDOH, em 
favor da saúde e da equidade em saúde.21 A criação de espaços 
alternativos possibilita a reivindicação do poder. Quando as pessoas 
sentem que não estão obtendo sua parcela justa de ganhos econômicos 
e sociais, a ascensão de sua consciência política pode encontrar 
expressão fora dos arranjos tradicionais em movimentos sociais, 
subculturas e contraculturas. Aproveitar essa consciência política em 
torno de uma visão compartilhada e de uma ação organizada pode levar 
a mudanças transformadoras, conforme observado na Campanha de 
Acesso a Medicamentos, na Via Campesina e no movimento 
Desinvestimento.22,23    

Dado o que se sabe sobre os CDOH, isso exigirá que os agentes 
governamentais aproveitem seu poder estrutural, como alguns 
fizeram durante a pandemia da covid-19, por meio do 
estabelecimento de normas e regulamentação dos mercados, para 
mitigar os danos da atividade econômica e promover o bem-estar 
humano e planetário. O ponto central para reimaginar o progresso 
social será a adoção de novas ideias econômicas, tais como as 
abordagens de decrescimento, economia circular, economia do 
bem-estar e economia donut.3 O papel dos governos na proteção, 
promoção e garantia da saúde de seus cidadãos é 
operacionalizado por meio de legislação e 
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Dessa forma, a defesa de direitos baseada em evidências por 
cidadãos e pelas organizações da sociedade civil desempenha 
um papel fundamental no desafio ao poder comercial.24 O poder 
das populações mobilizadas nunca deve ser subestimado. 
O envolvimento de uma gama diversificada de governos, organizações 
internacionais, entidades comerciais e agentes da sociedade civil na 
moldagem da equidade em saúde, em conjunto com as várias dinâmicas 
de poder desses agentes, aponta para modelos de governança que 
privilegiam os interesses públicos sobre os lucros como sendo a chave 
para reduzir o poder excessivo dos agentes comerciais e para criar saúde 
e equidade em saúde.25 Como poderia ser um conjunto de abordagens 
desses agentes para reequilibrar o espectro de atividades comerciais (que 
variam de ilegais; legais, mas prejudiciais; legais e neutras, mas 
influentes; legais e saudáveis) de maneiras que promovam a saúde 
humana e planetária e a equidade em saúde? Descrevemos quatro áreas 
principais para ação, variando de sistemas econômicos e políticos; 
quadros internacionais e políticas e regulamentos domésticos; tipos e 
modelos de negócios revisados; a campanhas sociais e políticas que 
juntas oferecem possibilidades de mudança transformadora sistêmica do 
status quo.26 
Repensando o sistema político e econômico 
Há muito se reconhece que um foco singular no crescimento do produto 
interno bruto é inadequado e permitiu um crescimento econômico 
insustentável que não leva em conta os danos ambientais ou à saúde.27 É 
promissor, portanto, que governos nacionais (por exemplo, no 
Butão, Equador, na Nova Zelândia, Escócia, nos País de Gales e na 
Noruega) e governos subnacionais (por exemplo, no Brasil) estejam 
desafiando esse discurso de crescimento econômico.28–30 Ao adotar 
princípios e estruturas de economia de bem-estar e orçamentos que 
colocam o bem-estar das pessoas e do planeta em primeiro lugar, 
alguns governos agora estão se envolvendo com novas normas e 
orientações políticas, com o potencial de remoldar o poder 
dominante do capitalismo.31,32 A implementação de modelos 
econômicos do tipo donut, os quais se baseiam em princípios 
regenerativos e distributivos para atender às necessidades de 
todas as pessoas dentro dos meios do planeta vivo, está 
ganhando força em todo o mundo. Da mesma forma, os 
modelos de economia circular, baseados na redução, 
reutilização, reciclagem e no reparo de materiais e produtos, 
também estão crescendo em popularidade, refletindo mudanças 
socioculturais que se afastam do hiperconsumismo.33 Com o 
tempo, essas abordagens podem incentivar melhores tipos de 
comércio em escala. 
Repensando as políticas estruturais e setoriais 
Algumas abordagens regulatórias e políticas públicas multiníveis 
importantes podem ajudar a promover o interesse público e 
incentivar e redirecionar práticas comerciais, incluindo aquelas que 
são ilegais; legais, mas prejudiciais; legais e neutras, mas influentes; 
e legais e saudáveis. 
Aproveitando cenários de políticas públicas globais 
A agenda dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável foi 

criticada por negligenciar os determinantes comerciais,34 mas 
fornece um caminho a seguir. O Objetivo de Desenvolvimento 
Sustentável 17 reflete a ideologia neoliberal ao assumir 
compromissos com a liberalização do comércio e com 
abordagens multissetoriais que privilegiam o setor privado; no 
entanto, também existem promessas para garantir a coerência 
das políticas e proteger o espaço das políticas públicas.35 Essas 
tensões ilustram uma divisão na governança global da saúde,36 
visível, mas não limitada às políticas de DCNTs. De um lado 
está a Convenção-Quadro para o Controle do Tabaco da OMS, 
um acordo juridicamente vinculativo que exige a proteção da 
formulação de políticas da indústria do tabaco.37 Por outro lado, 
a Declaração Política da ONU sobre DCNTs38 sugere combater a 
obesidade e os malefícios do álcool por meio de abordagens regulatórias 
ineficazes, incluindo voluntarismo, autorregulamentação e 
responsabilidade social empresarial, bem como uma dependência de 
abordagens de parceria desacreditadas.39–42 
Uma nova oportunidade para garantir uma atenção global maior e mais 
coesa às influências comerciais na saúde pode surgir do novo foco da 
OMS nos CDOH dentro de seu Departamento de Determinantes Sociais 
da Saúde. Ao definir a direção de ação nos CDOH, a OMS deve 
apoiar os governos nacionais a implementar abordagens 
regulatórias eficazes em toda a gama de influências comerciais na 
saúde para além das indústrias de commodities prejudiciais há muito 
reconhecidas (ou seja, tabaco, álcool, armas de fogo e alimentos 
ultraprocessados), de modo que incluam, por exemplo, as indústrias 
de mineração, de combustíveis fósseis, de jogos de azar, de 
tecnologia e redes sociais e automobilísticas, bem como as práticas 
comerciais que possam levar à desigualdade na saúde. Um pré-
requisito para uma governança efetiva em saúde é o 
estabelecimento de regras para o envolvimento, ou não, com 
entidades comerciais e para os conflitos de interesse.43,44 Existem 
várias ferramentas para aproveitar o que a OMS desenvolveu para 
apoiar os países na gestão de conflitos de interesse nas indústrias de 
alimentos, produtos farmacêuticos e tabaco.36,45-47 
Quadros regulatórios internacionais 
A Convenção-Quadro para o Controle do Tabaco da OMS48 é citada 
como um modelo para uma abordagem de tratado abrangente tanto 
para lidar com uma pandemia global quanto para conter os efeitos de 
interesses comerciais.18 O Artigo 5.3 da Convenção-Quadro para o 
Controle do Tabaco declara que “ao definir e implementar suas 
políticas de saúde pública com relação ao controle do tabaco, as Partes 
devem agir para proteger essas políticas de interesses comerciais e 
outros interesses da indústria do tabaco, de acordo com a legislação 
nacional”. Em meio ao entusiasmo em replicar a abordagem da 
Convenção-Quadro para o Controle do Tabaco em outras 
esferas,49,50 as limitações dessa experiência devem ser 
reconhecidas. Essas limitações incluem a implementação desigual 
entre os países, as barreiras à participação efetiva de países de baixa e 
média renda (LMICs), exacerbando ainda mais as desigualdades 
globais, e os desafios na geração de recursos para a implementação 
total.51–53 
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  O Artigo 5.3 está longe de ser implementado universalmente, 
enquanto a indústria do tabaco tem investido pesadamente no uso 
da gestão de reputação, de atividades de relações públicas e de 
grupos de fachada como estratégias de influência mais indiretas e 
difíceis de expor.54,55 
Ao expandir o escopo das ações, alguns governos mudaram a 

prioridade de regulamentações específicas de produtos para a criação de 
uma governança efetiva que englobe estratégias multissetoriais, 
mecanismos de coordenação nacional e colaboração internacional.56,57 
Uma possível base para um conjunto abrangente de respostas relativas a 
políticas é o desenvolvimento de uma convenção mais ampla para controlar 
os CDOH, com foco nas práticas, nos processos políticos e nas normas 
discutidas no artigo 1 desta Série.1 Tal convenção exigiria um apoio forte 
e contínuo da OMS e de seus Estados-membros, bem como de outras 
agências da ONU, e sofreria forte oposição das entidades comerciais 
que se beneficiam do status quo, das organizações que elas financiam e 
de líderes políticos que se alinham com elas, seja por razões ideológicas, 
financeiras ou corruptas. Ela poderia, no entanto, fornecer aos governos 
nacionais, especialmente dos LMICs, uma defesa legal e uma estrutura para ação 
com relação aos CDOH,58 e forneceria às organizações da sociedade civil uma 
plataforma para pressionar por uma ação mais contundente. 

Política macroeconômica 
Os governos nacionais promovem seus objetivos de política 
macroeconômica por meio de instrumentos como acordos internacionais 
de comércio e investimento. Esses acordos são frequentemente 
influenciados por agentes comerciais para promover ideias e regras de livre 
mercado para liberalizar ou desregulamentar.59 Como resultado, tais 
acordos favorecem os interesses do setor privado, muitas vezes em 
detrimento da saúde.60–63 
Alguns sucessos na governança da política comercial fornecem contraexemplos 

úteis. Por exemplo, a experiência da Tailândia na institucionalização de vínculos 
entre os ministérios do comércio e da saúde; na capacitação de funcionários e 
defensores da saúde; e na seleção de questões de saúde que estejam de acordo com 
os formuladores de políticas e o público fornece lições importantes.64 Em Gana, 
após o aumento das importações de carnes de baixa qualidade e com alto teor 
de gordura, o governo implementou padrões alimentares que se aplicavam a 
todas as carnes nacionais e importadas, garantindo o cumprimento dos 
compromissos da Organização Mundial do Comércio de não ser 
discriminatório e se basear em evidências.65 Quando o parlamento australiano 
introduziu leis que exigiam maços genéricos de cigarros, foi de acordo com 
o interesse da saúde pública.66 Tendo perdido o caso na Suprema Corte 
australiana, a Philip Morris apresentou uma disputa a ser decidida em 
arbitragem internacional, inclusive por meio do uso de uma cláusula de 
disputa de investimento em um tratado de investimento assinado pela 
Austrália e por Hong Kong. A Philip Morris perdeu; a saúde pública venceu.67 
Esse empoderamento do setor público cresceu como uma bola de neve 
durante as negociações do acordo da Parceria Transpacífica. A exclusão do 
tabaco do texto do acordo final não é de forma alguma perfeita, mas reflete o 
potencial de proteção que poderia ser estendido a outras áreas da saúde 
pública.68 
Os profissionais de saúde pública podem aumentar a influência sobre as 
políticas comerciais e de investimento, 

capacitando os agentes da saúde para compreender as implicações 
dessas políticas para os resultados da saúde e promover a transparência 
para permitir um engajamento efetivo nas negociações.61 Os grupos da 
sociedade civil, incluindo aqueles com vínculos transnacionais, podem 
desempenhar um papel importante na ampliação do engajamento 
público e na demanda de ações governamentais para a saúde e a 
equidade em saúde nas políticas de comércio e em outras políticas 
macroeconômicas.69 

Tributação 
Financiamento público adequado para financiar ações em todos os 
determinantes da saúde é fundamental para melhorar a saúde e a 
equidade em saúde.70 A chave para as receitas domésticas são os sistemas 
tributários eficazes, que também podem ajudar a reduzir os danos comerciais. 
A tributação influencia a saúde ao fornecer receitas para os cuidados de saúde, 
fornecendo receitas para a saúde pública e as organizações da sociedade civil 
de interesse público, desencorajando o consumo ou a produção de produtos 
nocivos e reduzindo a desigualdade de renda e riqueza.71–73 
Um elemento essencial de um sistema tributário inclui a tributação efetiva 

das corporações transnacionais.74 Pelo menos nos últimos 50 anos, reduzir 
impostos e se opor a aumentos de impostos corporativos e outros tem sido 
uma das principais prioridades das corporações transnacionais: elas 
investem em paraísos fiscais offshore, sonegam impostos e fazem lobby 
para usar isenções fiscais para atividades principais. As corporações 
transnacionais enganam os países em pelo menos US$ 245 bilhões em 
impostos todos os anos apenas por meio do uso de paraísos fiscais.75 
A implementação bem-sucedida das regras tributárias nacionais requer 

cooperação aprimorada em nível internacional e há sinais de uma mudança 
na forma de pensar sobre como fazer isso.76 Em julho de 2021, os 
ministros das finanças do G20 endossaram uma tentativa intermediada 
pela Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico 
de fazer as corporações transnacionais pagarem mais impostos. 130 
países concordaram com uma reforma tributária global em duas partes 
que exigiria que as corporações transnacionais pagassem mais impostos 
nos países em que vendem produtos ou serviços e estabelecessem uma 
alíquota mínima global de 15%.77 Porém, a dificuldade estará nos 
detalhes, ainda em negociação, incluindo quais empresas serão 
contempladas e quais serão as mudanças fiscais resultantes.78 Alguns 
LMICs criticaram o acordo por um foco estreito nas vendas, ignorando a 
presença da empresa em países para fins de produção ou extração. Esses 
LMICs argumentam que esse modelo continuaria a transferir riqueza dos 
LMICs para países de alta renda.79 
Notavelmente, as externalidades permanecem amplamente ausentes das 
discussões sobre tributação. Se as externalidades de saúde, sociais e 
ambientais fossem contabilizadas em fórmulas de tributação, os agentes 
comerciais teriam menos incentivo para fabricar e vender produtos 
nocivos e os lucros menores reduziriam seu poder estrutural. A 
incorporação do princípio do poluidor-pagador e da contabilidade de 
custo real na política fiscal pode aumentar o financiamento sustentável 
para a saúde e 
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Compras públicas 
As compras públicas envolvem a compra de bens, serviços e 
obras pelos governos, e fornecem um mecanismo para controlar 
os CDOH em cenários-chave.80,81 O Programa Nacional de 
Alimentação Escolar do Brasil é um exemplo de política de compras 
públicas que traz diversos benefícios: melhora a saúde de crianças 
em idade escolar por meio da promoção de alimentação adequada; 
promove a economia local e os meios de subsistência de 
trabalhadores locais, agricultores familiares, grupos indígenas e 
outros grupos desfavorecidos; e protege os serviços ambientais de 
assentamentos rurais menores e áreas protegidas. O Programa 
Nacional de Alimentação Escolar do Brasil é o maior programa de 
merenda escolar do mundo e é obrigado a comprar 30% de sua 
alimentação de agricultores familiares. A alimentação escolar no 
Brasil é um direito universal dos alunos matriculados na educação 
básica pública e um dever do Estado garantido pela Constituição. O 
Programa Nacional de Alimentação Escolar do Brasil regulamenta 
e garante a alimentação escolar como um direito das crianças em 
idade escolar. Integrada ao Programa Brasileiro de Alimentação 
Escolar está a regulamentação da comercialização e do marketing 
de alimentos dentro e fora das dependências escolares. 82 
Repensando o setor comercial e abordando suas práticas 
Este artigo da Série se concentrou em políticas do setor público e 
ferramentas regulatórias. Nesta seção, discutimos as ações que podem ser 
tomadas pelos agentes comerciais, incluindo aquelas exigidas pela 
regulamentação. 
Tipos alternativos de negócios e modelos de negócios 
Evidências crescentes mostram que os tipos dominantes de negócios e 
modelos de negócios impõem altos custos ao progresso social e ao 
bem-estar humano e planetário.83 Os modelos de negócios alternativos 
podem tornar os resultados sociais e ambientais positivos prioridades 
mais altas e podem mudar o foco das necessidades dos acionistas para as 
das partes interessadas.84 O modelo de negócios sustentável,85 por 
exemplo, identifica o lucro como um meio, e não como um fim em si, 
bem como busca criar valor não apenas para o negócio, seus clientes e 
parceiros de negócios, mas também para diversas partes interessadas, 
incluindo grupos ambientais e comunidades locais. 
As Corporações de Benefícios (também conhecidas como B Corps) 
surgiram como novos tipos de negócios que incorporam questões sociais e 
ambientais em seus modelos de negócios, com um objetivo dominante de 
criar efeitos sociais positivos, em vez de maximizar o lucro.86 Permanecem 
as dúvidas sobre se apenas algumas pequenas empresas privadas usarão 
essa abordagem ou, se for escalável, como ela evitará se tornar uma 
versão atualizada da responsabilidade social empresarial e como poderá 
ser adotada por grandes empresas de capital aberto para catalisar uma 
mudança na atual ordem econômica. 
Com menos foco na busca do lucro, as entidades comerciais, como 
as cooperativas, são de propriedade coletiva dos membros com 
poderes para tomar decisões.85,87 As cooperativas são 
frequentemente impulsionadas pela ajuda mútua, 
responsabilidade, democracia, igualdade, equidade e 
solidariedade. Em 2017, quase 10% da população mundial empregada, 
principalmente na agricultura, trabalhava 

para cooperativas.88 Como empresas pertencentes a membros, 
administradas por membros e que atendem a membros, as 
cooperativas oferecem o potencial de capacitar as pessoas a tomar 
decisões que afetam suas vidas. 
Formas alternativas de investimento 
Uma opção de investimento é o investimento público. 
Mecanismos regulatórios e de investimento são necessários 
para incentivar o crescimento de tipos alternativos de comércio 
e modelos de negócios para que o domínio relativo de grandes 
corporações e suas práticas nocivas à saúde sejam reduzidos. 
Internacionalmente, o conceito de Investimento Público Global89 foi 
desenvolvido em reconhecimento às finanças públicas internacionais 
(ajuda global) que precisam desenvolver uma nova estrutura para a 
política fiscal que se encaixe nos desafios globais atuais e futuros. No 
nível doméstico, nos países da Organização para a Cooperação e 
o Desenvolvimento Econômico, os governos estão investindo 
atualmente em tecnologia agroalimentar, com o objetivo de criar 
sistemas alimentares resilientes ao clima e aumentar a segurança 
alimentar. Incorporar considerações de equidade social e saúde 
nessas estratégias de investimento é crucial. Com novas formas 
de financiamento social, inúmeras empresas sociais visam criar 
valor social, incluindo a prevenção de doenças.90 Por exemplo, um 
modelo de financiamento de compras sociais é usado nas Parcerias para 
Abordar Desvantagens do Governo de Victoria, na Austrália, em que o 
investimento é direcionado para empreendimentos sociais em agências 
de entrega ou prestadores de serviços.91 Outras formulações de 
financiamento incluem investimento de impacto social, capital indireto, 
financiamento de dívida, crowdfunding, suporte ao crédito, doações e 
financiamento de impostos concessionais. Formas combinadas de 
financiamento podem permitir que uma gama mais ampla de 
investidores apoie iniciativas locais para complementar os investimentos 
do Estado. Por exemplo, os municípios indianos com empreendimentos 
sociais que receberam investimento filantrópico de empreendimento 
local tiveram uma diminuição na desigualdade de renda, e o efeito foi 
mais forte em empreendimentos sociais com fortes identidades 
organizacionais coletivistas.92 
A outra opção de investimento é o investimento privado. 
Fundamentalmente, o capitalismo do século 21 não é mais 
dominado por empresas que lucram com produtos e serviços; os 
principais protagonistas do sistema comercial incluem investidores 
financeiros que operam em fundos de pensão, fundos de cobertura e 
empresas de gestão de ativos.93 Os investidores financeiros, 
portanto, são os principais protagonistas nas reformas necessárias 
relacionadas ao tipo e tamanho dos investimentos. 
O desenvolvimento de indicadores, incluindo indicadores ambientais, 
sociais e de governança,94 permite que os investidores tomem 
decisões mais informadas, e mais de um terço dos grandes 
proprietários de ativos assinaram os Princípios para o Investimento 
Responsável da ONU.95 A inclusão de indicadores de saúde deve ser 
incentivada para criar medidas corporativas ambientais, sociais, de 
saúde e de governança (conforme discutido no segundo artigo desta 
Série).2 Será, no entanto, importante garantir que as indústrias 
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 não utilizem os indicadores ambientais, sociais e de governança 
simplesmente como uma forma de gestão de reputação, 
promovendo perspectivas enganosas, para ganhar credibilidade 
inadequada, e como um meio de desviar a atenção de suas 
atividades nocivas (ver o primeiro artigo desta Série).1 
Outro mecanismo de governança do setor privado potencialmente útil que 
poderia nortear as decisões de investimento é a Força-Tarefa sobre 
Divulgações Financeiras Relacionadas ao Clima. Criada em 2015, a força-
tarefa inclui grandes empresas e investidores, bancos, seguradoras e agências 
de avaliação de crédito. A Força-Tarefa sobre Divulgações Financeiras 
Relacionadas ao Clima usa uma combinação de métricas de divulgação 
de informações, incluindo divulgação de governança, estratégia e 
gerenciamento de riscos, e análises de cenário que pode considerar os 
efeitos potenciais de uma transição para uma economia de baixo 
carbono. Embora a divulgação de informações seja atualmente 
voluntária, há precedentes para tornar essas abordagens obrigatórias – 
por exemplo, a Diretiva de Divulgação de Informações Não Financeiras 
da UE.96 
 Há motivos para otimismo de que o investimento ético pode ganhar 
força. A Oferta Pública Inicial da empresa Deliveroo falhou com 
base em preocupações sobre as condições de trabalho dos 
funcionários. A Tobacco Free Portfolios (Portfólios Livres de 
Tabaco) atraiu altas taxas de apoio e desinvestimento na indústria 
do tabaco por fundos de pensão e bancos. Até o momento, o 
desinvestimento reflete em grande parte o sucesso do controle do 
tabaco em aumentar os riscos financeiros e éticos para os 
investidores. Mas uma colaboração mais estreita entre as 
comunidades de saúde pública e de desinvestimento pode oferecer 
mais oportunidades: os investidores entenderão melhor os riscos 
emergentes e a comunidade de saúde pública terá mais condições 
de acessar o setor financeiro. Dada a pandemia de covid-19, os 
investidores em potencial prudentes devem considerar a resiliência 
de uma empresa a futuras ameaças à saúde. 
Se as estratégias de investimento ético podem levar a melhorias 
substantivas e simbólicas nos efeitos dos negócios sobre o bem-estar 
dependerá do poder político que pode ser mobilizado para exigir que as 
empresas mantenham e expandam tais mudanças. 
Abordar as diversas práticas comerciais que sustentam a capacidade do 
setor de prejudicar a saúde (painel) será fundamental para abordar os 
CDOH, com intervenções que restrinjam o poder de o setor comercial 
desempenhar um papel importante. Um primeiro passo é entender melhor 
essas práticas. Taxonomias de práticas comerciais foram desenvolvidas até 
agora para explicar práticas políticas e científicas97,98 e podem e têm sido 
usadas para prever e combater a interferência da indústria. 
Por exemplo, controlar os piores aspectos das práticas políticas e 
científicas do setor comercial pode reduzir o poder dos agentes 
comerciais.104 Os exemplos incluem excluir indústrias em conflito de 
desempenhar um papel na formulação de políticas, melhorar a transparência por 
meio da obrigatoriedade de registros de lobby e de divulgações de informações do 
setor comercial, mudar a forma como a ciência é financiada e regulamentar para 
reduzir a concentração de monopólios na economia. 
 

Os governos também podem implementar medidas de políticas 
abrangentes que combatam as forças comerciais. As autoridades 
públicas podem restringir a capacidade das empresas de fazer 
alertas sanitários inadequados para seus produtos e comercializar 
produtos não saudáveis, desincentivar o consumo de produtos não 
saudáveis (por meio de impostos e tarifas) e garantir que as compras 
públicas favoreçam opções saudáveis. Nesse sentido, muita atenção 
tem sido dada às políticas ambientais alimentares nos últimos 10 
anos,105,106 embora apenas alguns países as estejam implementando. O 
Monitoramento Global de Progresso das DCNTs da OMS de 2020, por 
exemplo, relatou pouco esforço dos governos na implementação dessas 
políticas na África.107 A África do Sul (em 2013) e o Marrocos (em 
2019) adotaram metas obrigatórias de redução de sal em diversas 
categorias de alimentos. O Marrocos está implementando restrições de 
marketing e políticas de ácidos graxos saturados e gorduras trans.107 A 
África do Sul foi o primeiro país africano a promulgar e implementar 
um imposto sobre bebidas açucaradas em 2016. O Marrocos revogou 
seu imposto sobre bebidas açucaradas em 2018 antes de sua 
implementação em 2019 – em resposta às pressões da indústria 
agroalimentar.108 A esse respeito, a peculiar heterogeneidade dos 
ambientes alimentares africanos e suas variadas economias políticas 
devem ser reconhecidas durante a promulgação e implementação dessas 
políticas – uma lição para muitas regiões do mundo.105 
Mobilização social 
A sociedade civil constitui um quarto e importante elemento do sistema de 
governação dos CDOH, trabalhando em diferentes escalas, com diferentes 
estratégias, e articulando diferentes visões e valores.109 As organizações de 
saúde e as demais organizações da sociedade civil independentes de 
interesses comerciais investidos, grupos de bases comunitárias, jornalistas, 
acadêmicos ativistas e cidadãos desempenham um papel importante na 
mobilização de ações sobre os CDOH, criando um corpo de conhecimento e 
prática que pode nortear o desenvolvimento de estratégias eficazes para 
abordar os CDOH.110,111 No século passado, os movimentos sociais de 
trabalhadores, ambientalistas, mulheres, povos indígenas e outros 
desempenharam um papel crucial na limitação dos nocivos CDOH. 
A sociedade civil usa seu poder organizacional, estrutural e ideológico 
para influenciar os CDOH.23 A sociedade civil exerce poder mobilizando 
evidências; defendendo ferramentas políticas convencionais, tais como 
legislação; por meio de campanha eleitoral, litígio, educação pública, lobby e 
outras formas de defesa de direitos; e por meio de estratégias políticas destinadas 
a interromper o status quo, tais como boicotes, greves, manifestações e protestos. 
Os proponentes reconhecem que essas estratégias, como quaisquer 
estratégias de defesa de direitos, devem ser cuidadosamente consideradas 
para evitar efeitos contraproducentes não intencionais.112 A sociedade civil 
procura provocar mudanças em cinco domínios que influenciam a saúde e a 
equidade em saúde. Primeiramente, com evidências, a sociedade civil chama a 
atenção para a magnitude dos danos à saúde e à equidade causados pelos 
CDOH. Em segundo lugar, a sociedade civil aumenta a transparência e expõe 
e socializa a 
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Painel: Práticas do setor comercial e exemplos de soluções 

Políticas44,97 
• Minimizar o envolvimento da indústria na formulação de 
políticas 
• Criar políticas aplicáveis de conflito de interesses, lobby e 

transparência (incluindo financiamento para think thanks, 
grupos de lobby, organizações da sociedade civil e 
escritórios de advocacia) 

• Implementar legislação aplicável contra suborno e corrupção 
• Proteger os denunciantes 
• Garantir a transparência nas consultas sobre políticas 

(por exemplo, divulgação pública e detalhes de 
financiamento) 

Científicas98 

• Garantir sistemas de financiamento baseados no interesse 
público que reduzam a capacidade da indústria de moldar a 
ciência 

• Criar um registro público de ensaios 
• Parar a educação científica patrocinada pela indústria 
• Treinar usuários da ciência, incluindo editores de revistas 

científicas 
• Fortalecer a governança de conflito de interesses e 

transparência em organizações de pesquisa e revistas 
científicas 

• Promova o ativismo acadêmico 

Marketing99 

• Aplicar controles abrangentes sobre o marketing de 
produtos nocivos à saúde (incluindo por meio de redes 
sociais, rotulagem e métodos de marketing predatório - por 
exemplo, marketing automatizado e chamadas de robôs) 

• Criar e aplicar regulamentos sobre estratégias de 
marketing predatório por indústria 

Cadeia de suprimentos100 

• Incluir externalidades - contabilidade de custo total e 
aumentos de 
     impostos 
• Melhorar os dados sobre os riscos e danos à saúde e ao 

meio ambiente da cadeia de suprimentos 
• Garantir taxas de preços mínimos nos contratos de 

fornecimento 
• Implementar impostos de consumo para aumentar o preço e 

desencorajar o uso de produtos nocivos 
 

Mão de obra e emprego101 
• Aplicar regras sobre condições de trabalho decentes e 

padrões de saúde e segurança 
• Permitir e apoiar a sindicalização 
• Proteger os denunciantes 
• Instituir regras sobre disparidades salariais dentro das 

organizações (incluindo limites para salários e bônus do 
CEO) 

• Responsabilizar as organizações comerciais pelas condições 
de trabalho da cadeia de suprimentos 

Financeiras102 
• Evitar despesas dedutíveis de impostos para práticas 

promocionais ou de marketing que se apresentam como 
responsabilidade social empresarial 

• Abordar de forma eficaz a elisão fiscal e os preços de 
transferência 

• Incorporar o princípio do poluidor pagador para fornecer 
financiamento sustentável para abordar os determinantes 
comerciais da saúde 

• Implementar políticas de concorrência antimonopólio 
• Criar registros de proprietários beneficiários para 

ajudar a melhorar a transparência dos fluxos 
financeiros internacionais 

Gestão da reputação44,103 

• Desnormalizar as práticas da indústria de commodities 
nocivas para expor práticas reais 

• Expor e desnormalizar a responsabilidade social 
empresarial e os esforços ambientais, sociais e 
governamentais fraudulentos, além de assegurar a 
supervisão suficiente de terceiros. Classificar os 
esforços de responsabilidade social empresarial das 
indústrias prejudiciais à saúde como marketing e 
restringir seu uso 

• Proibir parcerias governamentais ou intergovernamentais 
com organizações dos setores comerciais prejudiciais à 
saúde 

 

 

  

   
extensão e o papel dos agentes comerciais na criação de 
problemas de saúde e equidade em saúde, permitindo-lhe 
desnormalizar práticas nocivas.113 Em terceiro lugar, a sociedade 
civil procura modificar as políticas governamentais que prejudicam a 
saúde, além de expor e combater a interferência da indústria durante os 
debates sobre políticas. Ao defender políticas regulatórias, tributárias, 
trabalhistas e comerciais que incentivem as empresas a reduzir os danos 
à saúde ou ao meio ambiente e pressionar por uma melhor educação e 
prestação de informações (independentes da indústria), a sociedade civil 
usa seu poder para persuadir os funcionários públicos a agir. Em quarto 
lugar, a sociedade civil promove a mudança de ideias ao contestar o 
status quo comercial; desafia ideias que restringem proteções de 
saúde pública mais fortes, tais como o conceito de Estado-babá ou 
ênfases corporativas na responsabilidade individual. Ao ressignificar 
esses debates, a sociedade civil pode facilitar a vitória nas batalhas de 
políticas públicas.114,115 Por fim, a sociedade civil participa da mudança das 
estruturas de governança para ampliar as vozes das pessoas prejudicadas por 
agentes comerciais, dificultar a distorção da ciência para promover 

interesses comerciais ou melhorar a transparência da atividade política 
corporativa. 

Nas últimas duas décadas, os agentes da sociedade civil usaram 
essas e outras estratégias para alcançar seus objetivos. 
Primeiramente, os agentes da sociedade civil construíram coalizões. 
Para ampliar seu poder, ampliar seu apelo a diversos constituintes e 
convencer os formuladores de políticas a agir, as organizações da 
sociedade civil criaram coalizões e alianças, às vezes com parceiros 
incomuns, cuja presença conjunta muda o pensamento público 
sobre uma questão e oferece uma oportunidade de ação.116 O 
processo da Convenção-Quadro para o Controle do Tabaco 
estimulou grupos da sociedade civil a criar a Aliança da 
Convenção-Quadro no início dos anos 2000.117 Agora uma rede 
de quase 300 organizações de mais de 100 países, a Aliança monitora 
a adesão dos governos à Convenção-Quadro para o Controle do 
Tabaco, troca informações sobre as melhores práticas e fortalece a 
implementação nacional e internacional do tratado. 
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Figura: Os agentes e as ações que eles podem realizar para prevenir danos à saúde por parte de agentes comerciais em todo o sistema de governança atual 
CDOH = determinantes comerciais da saúde. 

 

 No entanto, o financiamento insuficiente continua sendo uma 
barreira para coalizões eficazes.118 Em segundo lugar, os agentes da 
sociedade civil usaram defesa de direitos e campanhas. As campanhas 
de saúde pública permitem que os oponentes de uma determinada 
prática comercial tenham como alvo uma corporação, indústria ou 
agência governamental específica; mobilizem uma ampla seção 
transversal de parceiros em vários níveis; e mudem táticas e mensagens 
em resposta a mudanças nas condições. O sucesso dessa estratégia é 
exemplificado pela Treatment Action Campaign (Campanha Ação para o 
Tratamento) da África do Sul, que forçou as empresas farmacêuticas globais 
a melhorar o acesso a medicamentos antirretrovirais. 119 O ativismo dos 
estudiosos sempre foi uma força importante para a mudança social. 
Morton et al discutem como a erudição sociológica radical afetou os 
movimentos e as campanhas antiguerra e antipobreza.120 Em terceiro 
lugar, os agentes empregaram uma estratégia de argumentação 
ética. Diversos grupos da sociedade civil nacional e global têm 
feito uso estratégico do argumento ético, empregando o poder 
discursivo e de rede para persuadir os investidores a desinvestir 
nas empresas.121–123 A classificação convincente de questões pode 
envergonhar os investidores, destacar os riscos financeiros do 
investimento em indústrias nocivas e promover investimentos 
alternativos socialmente responsáveis. Tais iniciativas levaram ao 
desinvestimento de centenas de bilhões de dólares das indústrias de 
tabaco, combustíveis fósseis e armas de fogo.23 
Em quarto lugar, os agentes da sociedade civil têm usado o litígio 
estratégico. A lei pode ser um poderoso determinante da saúde.124,125 As 
leis podem capacitar indivíduos e comunidades e autorizar os governos 
a agir para promover os interesses públicos. Acordos judiciais contra 
fabricantes 

de opioides, empresas de tabaco, produtores de pesticidas, fabricantes 
de automóveis e outras indústrias mostraram que os litígios de saúde 
pública podem obter indenização para vítimas de danos corporativos, 
reembolsar os governos pela reparação de danos corporativos, promover 
regulamentação eficaz, impedir futuros atos ilícitos e mudar as normas 
sociais em relação à indústria.126,127 Os litígios climáticos vincularam 
efetivamente as ameaças à saúde humana aos efeitos das perigosas mudanças 
climáticas. Decisões judiciais inovadoras relacionadas à mudança climática 
na Austrália e na Holanda lançam luz sobre o escopo de reivindicações 
baseadas em deveres para com indivíduos de modificar as trajetórias de 
emissões de empresas de combustíveis fósseis.128 
Uma questão fundamental que permanece é o fato de as organizações 

de interesse público muitas vezes lutarem por financiamento em 
comparação com think tanks, grupos de fachada e organizações 
comunitárias falsas (astroturf) estabelecidos e financiados pela 
indústria. Os requisitos para a divulgação completa do financiamento 
atual e histórico como pré-requisito para fazer lobby por meio de 
registros de transparência obrigatórios e abrangentes para lobistas 
terceirizados e específicos da indústria podem ajudar a resolver esse 
problema. Alocar fundos públicos para apoiar organizações 
comunitárias que monitoram o cumprimento da lei pelas empresas é 
uma estratégia promissora para aumentar o poder e os recursos da 
sociedade civil.129 
Convocando a comunidade global de saúde a agir 
A comunidade global de saúde preocupada com a saúde e a equidade 
em saúde deve passar da observação para a ação. Isso requer romper 
com a hegemonia de um modelo biomédico de saúde e atuar na 
influência dos CDOH. 

 

 

  

Organizações governamentais ou internacionais 
• Assegurar uma atenção global maior e mais coesa às influências comerciais na 

saúde e na equidade em saúde 
• Fortalecer os mecanismos e espaços multilaterais de participação e fiscalização 

social dos CDOH 
• Desenvolver e implementar uma convenção global para controlar os CDOH 
• Defina novas normas políticas implementando estruturas e orçamentos de economia 

de bem-estar que coloquem o bem-estar das pessoas e do planeta em primeiro lugar 
• Implementar políticas multissetoriais que combatam as práticas comerciais que 

prejudicam a saúde e incentivem tipos de negócios regenerativos 
• Estabelecer regras para envolvimento e conflitos de interesse 
• Capacitar dos agentes da saúde para entender as implicações de, por 

exemplo, comércio, impostos ou finanças para resultados de saúde e 
permitir um envolvimento efetivo em seu desenvolvimento 

Setor comercial 
• Aderir a uma regulamentação governamental forte, bem aplicada e baseada em 
evidências 
• Melhorar as condições dos trabalhadores, a salubridade dos produtos e reduzir todas 

as externalidades negativas 
• Acelerar o investimento alternativo e ético 
• As atividades do setor comercial devem ser abertas e transparentes 
• As pessoas nos níveis mais altos das empresas do setor comercial devem ser 

responsabilizadas pelos danos causados conscientemente por suas atividades 
• Ampliar modelos de negócios regenerativos que privilegiem as partes 

interessadas, e não os acionistas 
• Os negócios progressivos devem defender mudanças sistêmicas nas formas atuais 

de fazer negócios 

Pesquisadores e financiadores de pesquisas 
• Dar alta prioridade à compreensão de como efetuar mudanças sistêmicas 

positivas e gerar uma melhor compreensão dos obstáculos à ação (incluindo 
distrações) 
• Tornar o poder um foco explícito de pesquisa na governança dos CDOH 
• Expor as políticas e práticas prejudiciais à saúde de diferentes indústrias 
• Defender o uso da ciência para apoiar a política de saúde pública e opor-se aos 

esforços da indústria para manipular ou distorcer a ciência para promover os 
interesses da indústria 
• Aumentar os gastos públicos em pesquisa para reduzir os incentivos e a 

dependência dos pesquisadores na busca de financiamento da indústria 
• Garantir que a educação sobre questões dos CDOH se torne parte de todos os 

currículos de saúde e os demais currículos relevantes 
• Promover a defesa de direitos e a educação sobre a defesa de direitos como um componente-

chave dos currículos de saúde; criar um grupo global de ativistas acadêmicos 
 

Sociedade civil 
• Fazer barulho: apoiar publicamente medidas de saúde baseadas em evidências; 

defender as ações perante o governo e a comunidade; expor e se opor a 
influências, políticas, práticas e produtos nocivos de entidades comerciais 
• A mobilização bem-sucedida da sociedade civil será alcançada por meio de 

coalizões fortes e unidas; consenso, posições baseadas em evidências; uso 
estratégico de empreendedores políticos e de políticas; classificação convincente 
de questões; exploração de divergências dentro da indústria; defesa de direitos 
focada e oportuna; e persistência 
• Os médicos e demais profissionais de saúde devem usar sua 

legitimidade e autoridade para influenciar as ações sobre os CDOH e 
enfatizar a importância da prevenção 
•  
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Todos os agentes podem realizar ações significativas (figura). Os 
agentes estatais podem usar seu poder regulador para mudar os 
sistemas de políticas essenciais para a saúde, a equidade e a 
sustentabilidade. Os grupos da sociedade civil e os movimentos sociais 
podem levantar vozes coletivas, articular visões alternativas e 
responsabilizar os agentes comerciais e os governos. Os pesquisadores 
fornecem evidências importantes, que devem ser adequadas ao 
propósito e apresentadas da maneira certa, no momento certo, para os 
destinatários certos. Especificamente, os agentes de saúde devem 
entender a linguagem e se envolver com agentes governamentais e as 
empresariais influentes, tais como ministros das finanças e do 
comércio e investidores financeiros. 
A tarefa de lidar com os CDOH é assustadora, mas isso não 
deve ser motivo para não prosseguir. O progresso é quase 
sempre incremental e sequencial, mas, com uma defesa 
persistente, mudanças transformadoras podem ser alcançadas 
em áreas em que antes seriam impensáveis. A urgência da 
covid-19 e a crescente emergência climática global fornecem 
um contexto que requer conceituações ousadas de progresso 
social de forma a privilegiar os interesses públicos e a saúde e 
o bem-estar humano e planetário. 
Este artigo da Série apresentou os principais componentes e os 
passos para um futuro sistema de governança adequado ao propósito 
que desafia o capitalismo contemporâneo a aumentar a 
compatibilidade com a saúde e a equidade em saúde. Este artigo 
mostra que não há solução fácil para conter os danos dos CDOH. A 
crescente evidência sobre os CDOH destaca a necessidade de ação 
imediata em indústrias específicas e nas funções sistêmicas mais 
amplas dos agentes comerciais. São necessárias políticas 
organizacionais que exijam ação em todos os níveis e em todos os 
setores, indo além dos circuitos fechados para construir coalizões 
capazes de promover políticas inovadoras mais amplas para 
controlar os CDOH. O sucesso dependerá de combinações em rede 
de diferentes abordagens, em vez de se agarrar a uma alavanca de 
influência.130 
No entanto, a comunidade da saúde não deve ser ingênua – trata-se 
de reduzir o poder de agentes comerciais nocivos que estão 
redefinindo estratégias e aprendendo com indústrias cujas 
atividades foram limitadas por intervenção governamental e defesa 
da saúde bem-sucedidas. Longe de aceitar as restrições, as empresas 
têm procurado atrasá-las, miná-las e contorná-las. Eles cooptam 
oponentes, alegam que mudaram e buscam a posse de uma posição 
moral superior, procuram fazer parte do processo político e contra-
atacam com novas formas de lobby, marketing e promoção e 
financiamento (incluindo de pesquisadores e grupos de fachada). 
Para obter apoio, alguns agentes comerciais promulgarão narrativas 
enganosas sobre a perda de empregos e a redução do crescimento 
econômico que a comunidade de saúde pública deve enfrentar. As 
entidades comerciais progressistas devem mostrar iniciativa e 
promover modelos de negócios regenerativos e fazer a coisa certa 
ao aderir à regulamentação governamental. Os profissionais de 
saúde e os demais grupos da sociedade civil devem assumir um 
papel de liderança para garantir que elas o façam. A saúde dos seres 
humanos e do planeta está em jogo. 
“O fim do crescimento não significa o fim do progresso social” 
Tim Jackson (2021)27 
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